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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
mantendo a prisão preventiva da agravante.
2. A agravante foi presa preventivamente por tráfico de drogas, com apreensão de
porções de  e maconha, sendo reincidente específica e com maus antecedentes.crack
3. As instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na garantia da ordem
pública, diante do risco de reiteração delitiva e da ineficácia da prisão domiciliar,
considerando a situação pessoal da agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, diante do risco de reiteração
delitiva, considerando a alegação de ausência de fundamentos concretos e a situação
de gestação da agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, devido à
reiteração delitiva da agravante, que tem maus antecedentes e reincidência específica,
além de estar em liberdade provisória em outro processo quando praticou o delito.
6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a persistência na prática criminosa
justifica a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública.
7. A situação pessoal da agravante, incluindo a inadequação do pré-natal e a possível
situação de rua, bem como o fato de se tratar de reincidente e com maus
antecedentes, tendo praticado novo delito enquanto estava em liberdade provisória,
indicam que a prisão domiciliar seria ineficaz para assegurar o bem-estar do nascituro,
justificando a manutenção da prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "A prisão preventiva é justificada pela reiteração delitiva e pela
gravidade concreta da conduta."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A; Lei nº 11.343/06, art.
33.

STJ, AgRg no HC 735.713/SP, Rel. Min. João OtávioJurisprudência relevante citada: 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em ; STJ, RHC 163.377/RS, Rel. Min.2/8/2022
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em .7/6/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .10 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
mantendo a prisão preventiva da agravante.

2. A agravante foi presa preventivamente por tráfico de drogas, com apreensão de
porções de  e maconha, sendo reincidente específica e com maus antecedentes.crack

3. As instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na garantia da ordem
pública, diante do risco de reiteração delitiva e da ineficácia da prisão domiciliar,
considerando a situação pessoal da agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, diante do risco de reiteração
delitiva, considerando a alegação de ausência de fundamentos concretos e a situação
de gestação da agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, devido à
reiteração delitiva da agravante, que tem maus antecedentes e reincidência específica,
além de estar em liberdade provisória em outro processo quando praticou o delito.

6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a persistência na prática criminosa
justifica a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública.

7. A situação pessoal da agravante, incluindo a inadequação do pré-natal e a possível
situação de rua, bem como o fato de se tratar de reincidente e com maus
antecedentes, tendo praticado novo delito enquanto estava em liberdade provisória,
indicam que a prisão domiciliar seria ineficaz para assegurar o bem-estar do nascituro,
justificando a manutenção da prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A prisão preventiva é justificada pela reiteração delitiva e pela
gravidade concreta da conduta."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A; Lei nº 11.343/06, art.
33.

STJ, AgRg no HC 735.713/SP, Rel. Min. João OtávioJurisprudência relevante citada: 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22; STJ, RHC 163.377/RS, Rel. Min.2/8/20
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22.7/6/20

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUAMA KAROLAINE PEREIRA
DOS SANTOS, em face de decisão na qual não foi conhecido habeas corpus
impetrado em substituição a recurso próprio, estando ausente constrangimento ilegal
capaz de justificar a concessão da ordem de ofício.

A defesa alega que, no caso dos autos, a prisão preventiva se baseou na
gravidade abstrata do delito e no fato de a agravante ter praticado o delito enquanto
responde a outro processo criminal, bem como a necessidade de prisão domiciliar pelo
fato da agravante estar gestante.

Busca o provimento do agravo regimental com a consequente concessão da
ordem.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 103/112):

 
"Em sede preliminar, registre-se que esta Corte

Superior não admite habeas corpus substitutivo de recurso
próprio. Porém, ressalta-se a possibilidade de concessão
da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade, abuso
de poder ou teratologia jurídica na decisão que restringiu a
liberdade de locomoção do paciente, entendimento que
encontra base normativa no art. 647-A do CPP. A
irresignação gravita em torno das alegações de que
estariam ausentes os requisitos autorizadores da custódia
cautelar, porquanto o crime imputado é desprovido de
violência ou grave ameaça, e que a manutenção da
paciente gestante não se sustenta (e-STJ, fls. 4/6). Não
obstante, diferentemente das alegações de ausência de
fundamentação idônea para a imposição da prisão
preventiva, tem-se que a constrição cautelar, decretada
pelo Juízo na origem e mantida pelo Tribunal a quo, restou
devidamente justificada na necessidade de salvaguardar a
ordem pública. É o que demonstram os seguintes trechos
do voto condutor do v. acórdão a quo (e-STJ, fls. 45/46):

“[...] A paciente foi denunciada com o incurso no artigo 33,

“caput”, da Lei n° 11.343/06, tendo sido presa em flagrante

delito aos 27 de maio de 2024. O despacho que converteu a

prisão em flagrante delito da paciente em preventiva foi

devidamente fundamentado pelo Magistrado de primeiro grau,

verificada a existência do crime e indícios suficientes de autoria,

concluindo estarem preenchidos os requisitos legais dos artigos

312 e 313 do Código de Processo Penal, visando à garantia da

ordem pública, não havendo que se falar em falta de

fundamentação da decisão ora atacada. Realmente, a natureza

e a diversidade das drogas apreendidas, 07 porções de “crack"

e 02 porções de maconha, justifica, por si só, a segregação da

paciente da sociedade, pelo excessivo mal que podem causar à

saúde pública, atingindo um número incontável de pessoas,

podendo levar os usuários das drogas traficadas até a morte, o

que bem revela a frieza, indiferença e, consequentemente,

periculosidade da paciente, de modo a justificar a manutenção

da custódia, para garantia da ordem pública, nos termos do art.

312 do Código de Processo Penal. [...] Ressalte-se que a

paciente é reincidente específica e possui maus antecedentes,

demonstrando possuir conduta antissocial, de modo a justificar

a manutenção de sua custódia, nos termos do art. 312 do

Código de Processo Penal. [...] Frise-se que, pelo fato de se

tratar de tráfico de entorpecente, não se admite a concessão do

benefício da liberdade provisória, por força do art. 44, “caput”,

da Lei n° 11.343/06, dispositivo legal não derrogado pela Lei n°

11.464/07 e que está em perfeita sintonia com o art. 5°, inciso

XLIII, da Constituição Federal, que prevê a inafiançabilidade dos
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crimes de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins,

do terrorismo e dos fatos definidos como crimes hediondos.

Pelos mesmos motivos, inadmissível a substituição da prisão

preventiva por uma das medidas cautelares previstas no art.

319 do Código de Processo Penal, uma vez que restou

demonstrado nos autos, tratar-se de situação

excepcionalíssima, como bem fundamentado pelo Magistrado

em primeiro grau, o qual ressaltou que: “Com efeito, no caso

dos autos, consigna-se que, conquanto Luama tenha

mencionado possuir filhos menores de idade, não é detentora

da guarda dos infantes, que estão sob os cuidados de outras

pessoas, não sabendo sequer informar o telefone de contato

destas (fls. 10). No que toca ao fato de Luama estar gestante,

como dito acima, quando destes fatos, estava a acusada em

liberdade provisória com fixação de medidas cautelares, além

do que é reincidente e portadora de maus antecedentes, o que

vislumbra maior envolvimento com a mercancia espúria. Não

suficiente, destaca-se, aqui, a informação apresentada pelo d.

Promotor de Justiça acerca de que Luama não estava

realizando pré-natal desta gestação de forma adequada,

consoante PANI n° 0432.0000103/2024. Naquele expediente

administrativo tem-se, ainda, que Luama não mais estava

morando com os parentes e, possivelmente, estava em situação

de rua. Referidas circunstâncias, de fato, serão alvo de análise

pelo Ministério Público responsável pela Infância e Juventude

desta Comarca, entretanto, vislumbram a necessidade da

manutenção da prisão provisória, sendo a colocação da

acusada em prisão domiciliar, na hipótese,

absolutamente ineficaz para a proteção do nascituro" (e-STJ,

fls. 45/46).

Quanto à segregação antecipada, o Superior
Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento segundo o
qual, considerando a natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua
imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.
Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios
da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em
casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. No caso
dos autos, como visto, a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas
instâncias ordinárias a sua necessidade, com base em
elementos extraídos dos autos consubstanciados na
gravidade concreta da conduta imputada, sublinhando,
outrossim, que a paciente é reincidente específica e conta
com maus antecedentes, e estava em liberdade provisória
em processo diverso quando praticou o delito ora
examinado, o que revela seu maior envolvimento com o
crime e sua sua periculosidade concreta, bem como o
concreto risco de reiteração delitiva. É certo que "a
preservação da ordem pública justifica a imposição da
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preservação da ordem pública justifica a imposição da
prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por
via de consequência, sua periculosidade" (RHC 107.238
/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO,
SEXTA TURMA, D Je de 19). Nesse12/3/20
contexto, forçoso concluir que a prisão processual está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública.
Não há falar, portanto, em existência de evidente flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
Ilustrativamente:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE

DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra

decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus,

mantendo a prisão preventiva do agravante. 2. O agravante foi

preso preventivamente por tráfico de drogas, com apreensão de

418,56 g de cocaína e mais 672,81 g da mesma substância. 3.

O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus,

fundamentando a prisão preventiva na garantia da ordem

pública, diante do risco de reiteração delitiva, considerando

passagens anteriores do agravante por outros delitos. II.

Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em

saber se a prisão preventiva do agravante está devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, diante do risco de

reiteração delitiva, considerando a alegação de ausência de

fundamentos concretos - segundo o agravante, a gravidade em

abstrato do delito não seria motivação idônea para a prisão,

tampouco a quantidade de drogas apreendidas e a reincidência.

III. Razões de decidir5. A prisão preventiva está fundamentada

na garantia da ordem pública, devido à reiteração delitiva do

agravante, que tem maus antecedentes e possui extensa ficha

policial, por tráfico, roubo, além de outros delitos, e preso em

flagrante por manter em depósito elevada quantidade de

entorpecentes. 6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a

persistência na prática criminosa justifica a prisão preventiva

para evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem

pública. IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A prisão preventiva é justificada pela

reiteração delitiva e pela gravidade concreta da conduta."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. Jurisprudência

relevante citada: STJ, AgRg no HC 735.713/SP, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22; STJ,2/8/20

RHC 163.377/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado

em 22. (AgRg no HC n. 964.237/SP, relator Ministro7/6/20

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24, D Je de 17/12/20

25.) AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.3/1/20

TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE. REGISTRO CRIMINAL

ANTERIOR. PERICULOSIDADE SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO
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CONCRETA. INSUFICIÊNCIA DE CAUTELARES DIVERSAS.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A prisão preventiva

é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado

desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não

decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do

ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Deve apoiar-se

em motivos e fundamentos concretos, dos quais se se possa

extrair o perigo contemporâneo que a liberdade plena do

investigado ou réu representa para os meios ou os fins do

processo penal (arts. 312 e 315 do CPP). 2. No caso, a

determinação da medida de coação foi idoneamente

fundamentada. O Magistrado destacou a gravidade concreta do

tráfico, evidenciada pela quantidade de entorpecentes

apreendidos, além de condenação anterior do réu pela mesma

conduta (processo em andamento). A motivação evidencia a

periculosidade social do denunciado e o elevado risco de

reiteração delitiva, justificando a segregação provisória para a

garantia da ordem pública. 3. O postulante já responde a outra

ação penal em liberdade, mas, mesmo condenado por tráfico de

drogas, voltou a ser autuado por idêntica conduta, o que revela

contumácia delitiva e não recomenda a aplicação do art. 319 do

CPP. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 947.029

/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado

em 24, D Je de 24.)18/12/20 23/12/20

De outro lado, é certo que o Supremo Tribunal
Federal – STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo
n. 143.641/SP, concedeu a ordem às presas
preventivamente, mães de crianças, nos termos do art. 2º
do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Todavia,
a ordem emanada previu três situações de exceção à sua
abrangência, descritas no voto condutor do acórdão, quais
sejam: a) crimes cometidos mediante violência ou grave
ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou
c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser
devidamente fundamentadas. Posteriormente, sobreveio a
publicação da Lei 13.769/2018, que acrescentou o art. 318-
A ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou

que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com

deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que:

(Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) I - não tenha cometido

crime com violência ou grave ameaça a pessoa; II - não tenha

cometido o crime contra seu filho ou dependente."

Verifica-se que a inovação da lei processual
positivou o entendimento anteriormente firmado pelo
Supremo Tribunal Federal – STF, e, não obstante tenha
elencado apenas duas exceções à concessão da prisão
domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser analisado
caso a caso, devendo prevalecer o que restou decidido
pela Suprema Corte nas questões não abrangidas pela
nova legislação. Assim, a ausência de previsão expressa
de outras situações que obstem a concessão da prisão
domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de
negar a benesse quando constatada situação
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negar a benesse quando constatada situação
excepcionalíssima que revele a inadequação da medida.
Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª Seção
desta Corte Superior, que, no julgamento do RHC n.
113.897/BA, em 19, destacou a27/11/20
inadequação da prisão domiciliar em razão das
circunstâncias em que praticado o delito, consignando que
"apresentou-se fundamento válido na decisão que negou a
substituição da prisão preventiva por domiciliar, porquanto
a prática delituosa, ligada à organização criminosa,
desenvolvia-se no mesmo ambiente em que convive com o
filho menor, não se mostrando adequado para os cuidados
do incapaz a prisão domiciliar" (RHC 113.897/BA, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado
em 19, D Je 19). Eis a27/11/20 13/12/20
ementa do julgado:

“RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O

TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMAS. PRISÃO DOMICILIAR.

MÃE DE MENOR DE 12 ANOS. DELITO PRATICADO NA

PRÓPRIA RESIDÊNCIA. ENVOLVIMENTO EM FACÇÃO

CRIMINOSA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.

IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIDO. 1. É possível o indeferimento

da prisão domiciliar da mãe de primeira infância, desde que

fundamentada em reais peculiaridades que indiquem maior

necessidade de acautelamento da ordem pública ou melhor

cumprimento da teleologia da norma, na espécie, a integral

proteção do menor. 2. É reconhecida a situação de risco por ser

apontado que a recorrente utilizava a própria residência para

realização do tráfico de drogas, expondo sua filha à situação de

risco, porquanto há indicação da acusada como uma das

principais responsáveis pelo armazenamento dos entorpecentes

da organização criminosa MPA - Mercado do Povo Atitude. 3. A

substituição do encarceramento preventivo pelo domiciliar não

resguarda o interesse dos filhos menores de 12 anos de idade

quando o crime é praticado na própria residência da agente,

onde convive com os infantes, sobretudo quando os delitos

estão ligados à organização criminosa. 4. Recurso em habeas

corpus improvido. (RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI

CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, D Je 19 – Negrito13/12/20

nosso)”.

Cumpre ressaltar que "o afastamento da prisão
domiciliar para mulher gestante ou mãe de criança menor
de 12 anos exige fundamentação idônea e casuística,
independentemente de comprovação de indispensabilidade
da sua presença para prestar cuidados ao filho, sob pena
de infringência ao art. 318, inciso V, do Código de
Processo Penal, inserido pelo Marco Legal da Primeira
Infância (Lei n. 13.257/2016)" (HC 551.676/RN, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em 20, D Je 19/5/20 25/5/20
20). No caso concreto dos autos, as instâncias ordinárias
destacaram que a paciente já estava em liberdade
provisória com medidas cautelares quando foi presa em
flagrante, evidenciando desrespeito às condições impostas
e indicando propensão à reiteração criminosa. Ademais,
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salienta que a paciente não estava realizando o pré-natal
de forma adequada e, possivelmente, encontrava-se em
situação de rua e sem suporte familiar. Tais circunstâncias
indicam que a prisão domiciliar seria ineficaz para
assegurar o bem-estar do nascituro, podendo inclusive
colocá-lo em risco, cenário que afasta, no momento, a
plausibilidade de que o nascituro encontre proteção
adequada no regime domiciliar, o que fundamenta a
excepcional manutenção da prisão preventiva. Portanto,
diante da reincidência específica, do descumprimento de
medidas cautelares anteriores e da leniência com a própria
gestação, ao ignorar o pré-natal, e, via de consequência,
agir com descaso em relação ao feto, identifica-se a
ausência de condições mínimas para a efetividade da
prisão domiciliar, configurando-se, outrossim, situação
excepcionalíssima que impede a concessão do benefício.
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. NDEFERIMENTO DE
PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVANTE GENITORA DE
MENORES DE 12 ANOS. HIPÓTESE EXCEPCIONAL.
UTILIZAÇÃO DA RESIDÊNCIA PARA AS PRÁTICAS
CRIMINOSAS. RECURSO IMPROVIDO. 1- [...] No caso,
"embora a paciente seja comprovadamente mãe de três
crianças menores de 12 (doze) anos de idade, [...] A prática do
delito de tráfico de drogas ocorreu na própria residência (onde
havia, em depósito, 39g de crack, embaladas e prontas para a
distribuição, e 20g de maconha)", e onde também "foram
encontrados 9 (nove) aparelhos celulares, uma balança de
precisão, cartões, além de uma bicicleta proveniente de furto"
(fl. 9), configurando-se, assim, situação excepcionalíssima que
impede a concessão do benefício em apreço, consoante a
jurisprudência desta Corte. 3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 895.401/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato. 2-
No caso, embora conste dos autos que a reeducanda é mãe de
Davi, nascido em 24 e de Enzo, nascido em 22,26/6/20 14/7/20
conforme constou claramente na sentença, mantida no acórdão
de apelação, o delito foi perpetrado na própria residência dos
réus, onde conviviam com diversos infantes. 3- Agravo
Regimental não provido. (AgRg no HC n. 953.818/SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 24, D Je de 24.) PROCESSUAL PENAL.18/12/20 23/12/20
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. PRISÃO PREVENTIVA.
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS
DE IDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. QUANTIDADE
DE DROGAS. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
REITERAÇÃO DELITIVA. TRÁFICO NO DOMICÍLIO.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Nos termos da Súmula n. 691
do STF, em regra, não se admite a impetração de habeas
corpus contra decisão que indefere a liminar na origem, sob
pena de indevida supressão de instância, ressalvadas as
hipóteses em que evidenciada decisão teratológica ou
desprovida de fundamentação, o que não se verificou no caso
em apreço. 2. Não obstante a excepcionalidade que é a
privação cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida
extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos
do art. 312 do Código de Processo Penal. 3. No caso, a prisão
preventiva da agravante foi devidamente fundamentada na
garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva,
tendo o Juízo de origem destacado que foi apreendida grande
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quantidade de entorpecentes na residência da acusada (507
"trouxinhas" de crack e 375 "trouxinhas" de maconha); a
paciente seria integrante de facção criminosa; e a agravante já
responde a outra ação penal pela prática de tráfico de drogas.
4. Constou do acórdão de origem que a droga foi apreendida
durante busca e apreensão realizada no domicílio da paciente,
tendo o Tribunal local rechaçado o pedido de prisão domiciliar
em razão da reincidência da acusada e do fato de integrar
organização criminosa. 5. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça sedimentou-se em que, "[...] embora a agravante seja
mãe de crianças menores de 12 anos, infere-se que o
indeferimento do benefício encontra-se justificado pela situação
excepcionalíssima do caso, qual seja, a agravante é acusada de
integrar organização criminosa envolvida com crimes de tráfico
de drogas e lavagem de dinheiro, sendo noticiado, ainda, que
se trata de pessoa reincidente no crime de associação para o
tráfico de drogas" (AgRg no HC n. 807.952/PR, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/5/20
23, D Je de 23). 6. Não se constatou ilegalidade a5/6/20
autorizar que se excepcione a aplicação do referido verbete
sumular, porquanto, ao menos em uma análise preliminar, as
decisões de origem não se revelam teratológicas. 7. Agravo
regimental improvido. (AgRg no HC n. 938.247/PI, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24, D27/11/20
Je de 24.)2/12/20

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do Habeas Corpus."

 
Assim, se verifica que, no presente caso, a prisão processual foi devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, "tendo sido demonstrada pelas instâncias
ordinárias a sua necessidade, com base em elementos extraídos dos autos
consubstanciados na gravidade concreta da conduta imputada, sublinhando, outrossim,
que a paciente é reincidente específica e conta com maus antecedentes, e estava em
liberdade provisória em processo diverso quando praticou o delito ora examinado, o
que revela seu maior envolvimento com o crime e sua sua periculosidade concreta,

" (fl. 106).bem como o concreto risco de reiteração delitiva
Além disso, embora alegue estar gestante, se verificou que "a paciente não

estava realizando o pré-natal de forma adequada e, possivelmente, encontrava-se em
situação de rua e sem suporte familiar. Tais circunstâncias indicam que a prisão
domiciliar seria ineficaz para assegurar o bem-estar do nascituro, podendo inclusive
colocá-lo em risco, cenário que afasta, no momento, a plausibilidade de que o nascituro
encontre proteção adequada no regime domiciliar, o que fundamenta a excepcional
manutenção da prisão preventiva. Portanto, diante da reincidência específica, do
descumprimento de medidas cautelares anteriores e da leniência com a própria
gestação, ao ignorar o pré-natal, e, via de consequência, agir com descaso em relação
ao feto, identifica-se a ausência de condições mínimas para a efetividade da prisão
domiciliar, configurando-se, outrossim, situação excepcionalíssima que impede a

" (fl. 110).concessão do benefício
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Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera
reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer
fundamento novo apto a alterar a decisão do .habeas corpus

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.134 / SP
Número Registro: 2024/0362258-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005016120248260575 21540382024 22502066320248260000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CAMILA GALVAO TOURINHO - DEFENSORA PÚBLICA - SP298866
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUAMA KAROLAINE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : RENATA APARECIDA DE ANDRADE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAMA KAROLAINE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CAMILA GALVAO TOURINHO - DEFENSORA PÚBLICA - SP298866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA46771787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/04/2025 00:32:53
Código de Controle do Documento: 007f8633-e6f6-4d8a-8dd1-66ed5ad3cb05



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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